
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 415.234 - SC (2013/0345179-5)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)
  MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALVACIR MENDES NEVES E OUTROS
ADVOGADO : SILVIO AUGUSTO CORRÊA BÚRIGO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM  RECURSO 
ESPECIAL. REEXAME DE CÁLCULO DO VALOR DA CONDENAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.
1. A análise do cálculo do valor da condenação exige a incursão em 
aspectos fáticos, o que é vedado em recurso especial, nos termos da 
Súmula n. 7/STJ.
2. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
3. Agravo regimental desprovido com a condenação da agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 

Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria Isabel Gallotti votaram 

com o Sr. Ministro Relator.

Brasília-DF, 20 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 415.234 - SC (2013/0345179-5)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)
  MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALVACIR MENDES NEVES E OUTROS
ADVOGADO : SILVIO AUGUSTO CORRÊA BÚRIGO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 127/129) interposto contra decisão desta 

relatoria que negou provimento ao agravo.

A agravante, BRASIL TELECOM S.A., aduz a inaplicabilidade da Súmula n. 

7/STJ quanto à revisão do cálculo do valor da condenação, tendo em vista não ser 

necessário reexame da matéria fático-probatória.

Ao final, requer a reconsideração da decisão monocrática ou sua 

apreciação pelo Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 415.234 - SC (2013/0345179-5)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)
  MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALVACIR MENDES NEVES E OUTROS
ADVOGADO : SILVIO AUGUSTO CORRÊA BÚRIGO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM  RECURSO 
ESPECIAL. REEXAME DE CÁLCULO DO VALOR DA CONDENAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.
1. A análise do cálculo do valor da condenação exige a incursão em 
aspectos fáticos, o que é vedado em recurso especial, nos termos da 
Súmula n. 7/STJ.
2. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
3. Agravo regimental desprovido com a condenação da agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 415.234 - SC (2013/0345179-5)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)
  MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALVACIR MENDES NEVES E OUTROS
ADVOGADO : SILVIO AUGUSTO CORRÊA BÚRIGO E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): :  A 

pretensão recursal não merece acolhimento.

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos  

(e-STJ fls. 127/129):

"Trata-se de agravo nos próprios autos (art. 544 do CPC) apresentado contra 

decisão que inadmitiu o recurso especial em virtude da deserção. 

O acórdão proferido pelo TJSC foi assim ementado (e-STJ fl. 61):

"AGRAVO (ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) EM 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 

SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO POR AUSÊNCIA DA 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA - JUNTADA DE 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO APÓCRIFA - DOCUMENTO 

INEFICAZ PARA AFERIR A TEMPESTIVIDADE DO AGRAVO - 

EXEGESE DO DISPOSTO NO ART. 525, I, DO CPC - DECISÃO 

MANTIDA - RECURSO NÃO PROVIDO.

Para que os atos praticados pelo escrivão (ou chefe ou diretor de 

secretaria de Tribunal), sejam válidos, é indispensável que sejam 

assinados ou rubricados pelo próprio escrivão, conforme determinam os 

arts. 168 e 169 do CPC. Certidão sem assinatura não é certidão (STJ, 

AgRg no Ag 599.457/MG, Rel.Ministra Nancy andrighi, j. em 13/9/2005). 

Se o instrumento faltar peça essencial, o tribunal não mais poderá 

converter o julgamento em diligência para complementá-lo (Nelson Nery 

Jr. e Rosa Maria de Andrade Nery).( Agravo de Instrumento n. 

2011.061060-9, de Blumenau, rel. Des. PAULO ROBERTO CAMARGO 

DA COSTA, j. 8/5/2012".

BRASIL TELECOM S.A., no recurso especial, aduziu equívoco quanto à aplicação 

do art. 475-J do CPC – ao invés do art. 475-B do CPC – no tocante ao processo 

prévio de liquidação de sentença, quando a apuração do débito depender de 

simples cálculo aritmético, a partir de elementos definidos no próprio título. Requer, 

portanto, a definição dos critérios a serem adotados na espécie.

Nas razões de agravo, alega não estar configurada hipótese de deserção.

É o relatório.

Decido.

Conheço do agravo. O recurso especial não se encontra deserto conforme 

comprovantes de fls. 86/89 (e-STJ).

Reexame de cálculo do valor da condenação.

O recurso não reúne condições de admissibilidade, uma vez que a análise do 
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critério adotado para o cálculo dos valores devidos segundo a evolução do 

patrimônio líquido demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o 

que é vedado em recurso especial (Súmula n. 7/STJ).

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. BRASIL TELECOM S.A. 

EXCESSO DE EXECUÇÃO. ART. 475-L DO CPC. SÚMULA N. 7/STJ. 

RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE 

MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.

1. O recurso especial não comporta o exame de questões que 

demandem o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em 

razão da incidência da Súmula n. 7 do STJ.

2. No caso concreto, a análise da pretensão recursal demandaria a 

incursão em aspectos fático-probatórios, especialmente no que se refere 

à verificação do excesso de execução (art. 475-L do CPC), portanto, 

inviável em sede de recurso especial (Súmula n. 7 do STJ).

3. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 

autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.

4. Agravo regimental desprovido com a condenação da parte agravante ao 

pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor 

corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 

recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC)".

(AgRg no AREsp n. 57.712/RS, de minha relatoria, QUARTA TURMA, 

julgado em 15/12/2011, DJe 1º/2/2012).

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo, com fundamento no art. 544, 

§ 4º, II, "a", do CPC.

Publique-se e intimem-se".

A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 

autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC, consoante se 

colhe dos seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. DOIS AGRAVOS AVIADOS INTERPOSTOS CONTRA A MESMA 

DECISÃO. PRECLUSÃO. UNIRRECORRIBILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 

BRASIL TELECOM. ANÁLISE OBSTADA PELAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. 

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)

2. Inviável a pretensão da agravante no sentido de que se verifique a ilegitimidade 

passiva da agravante em razão do que dispõe as cláusulas do Edital MC/BNDES 

n. 01/98, o qual tratou da cisão da Telebrás. Tal providência demandaria, 

necessariamente, o revolvimento do complexo fático-probatório dos autos e a 

interpretação de cláusula contratual, o que encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 

desta Corte.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa".

(AgRg no Ag n. 1.401.302/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 7/6/2011, DJe 1º/9/2011).

"AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA 

AQUISIÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES FALTANTES. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. ERRO MATERIAL. RETIFICAÇÃO DE OFÍCIO. 

RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. MULTA. ART. 557, § 2º, DO 
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CPC. APLICAÇÃO.

1. A Brasil Telecom S/A, como sucessora de empresa estatal prestadora de 

serviços de telecomunicações, é parte legítima para compor o polo passivo da lide, 

devendo responder pelas obrigações assumidas no contrato de participação 

financeira firmado entre a sociedade empresária sucedida e a parte demandante.

2. Cabe aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC na hipótese de 

recurso manifestamente improcedente e procrastinatório.

3. Agravo regimental desprovido. Erro material corrigido de ofício.

Aplicação de multa de 5% sobre o valor corrigido da causa".

(AgRg no Ag n. 1.394.066/SC, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

QUARTA TURMA, julgado em 16/6/2011, DJe 27/6/2011).

No caso concreto, a ausência de plausibilidade da pretensão veiculada no 

presente recurso impede a reforma da decisão monocrática.

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental e condeno 

a agravante ao pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 

corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso ao 

depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0345179-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 415.234 / SC

Números Origem:  00623798020138240000  20070230724003  20120106581  20120106581000100  
20120106581000102  20120106581000103  623798020138240000

EM MESA JULGADO: 20/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)

MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALVACIR MENDES NEVES E OUTROS
ADVOGADO : SILVIO AUGUSTO CORRÊA BÚRIGO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)

MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALVACIR MENDES NEVES E OUTROS
ADVOGADO : SILVIO AUGUSTO CORRÊA BÚRIGO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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